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RESUMO: O estudo tem a proposta de discutir a questão do transexual e suas principais particularidades e determinações diante do seu direito ao nome social, sobretudo, levando em consideração os preceitos do ordenamento jurídico do Brasil. Desta forma, o objetivo geral do trabalho é: Analisar os efeitos jurídicos do direito do nome social da pessoa transexual frente ao ordenamento jurídico brasileiro. Os específicos são: Caracterizar a pessoa transexual e o princípio da dignidade da pessoa humana; Definir a mudança de sexo e a constituição do nome social; Demonstrar o direito ao nome social da pessoa transexual a luz do Direito à Família. Desta forma, para a construção do trabalho foi recorrido a fontes secundárias baseadas em livros, revistas jurídicas, pesquisas em sites e outros meios eletrônicos com a finalidade de extrair informações acerca dos assuntos debatidos. Os resultados e contribuições apontam que a pessoa transexual, com todo o seu processo de transformação, é como qualquer outro cidadão ou cidadã, já que, diante da Constituição de 1988, “todos são iguais perante a lei”, e se realmente existir essa igualdade preconizada na Lei maior, então não se deve excluir quaisquer indivíduos desse rol de direitos e princípios fundamentais de vida em sociedade.
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INTRODUÇÃO 
De maneira tradicional, a relação entre sexualidade, identidade, sexo e questão jurídica, tem sido considerada em uma sequência lógica onde a um sexo físico-biológico correspondem um determinado comportamento de gênero e uma maneira específica de vivencia da sexualidade; ou, conforme salienta Louro (2004, p, 38): “A coerência e a continuidade supostas entre sexo-gênero-sexualidade servem para sustentar a normatização da vida dos indivíduos e das sociedades”. 

Assim, o problema norteador para a construção da pesquisa é: Como o direito ao nome social do transexual é visto pelo ordenamento jurídico brasileiro, levando em conta o Direito à família estabelecido pela Constituição Federal de 1988? 

O trabalho tem o objetivo de levantar reflexões sobre os efeitos jurídicos do direito do nome social da pessoa transexual frente ao ordenamento jurídico brasileiro, assim, foi preciso discutir sobre a pessoa transexual e o princípio da dignidade da pessoa humana, sobre a mudança de sexo e a constituição do nome social e sobre o Direito à Família.


A escolha por essa temática se justifica ao entender que é preciso discorrer com mais rigor a questão dos direitos das pessoas transexuais, dando especial ênfase ao direito ao nome social, sobretudo levando em consideração a Constituição cidadã de 1988 e o Direito à família estabelecido pela própria. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica de fontes secundárias baseadas em livros, revistas jurídicas, pesquisas em meios eletrônicos com a finalidade de extrair informações acerca dos assuntos debatidos. 


O trabalho está estruturado em 3 (três) tópicos que, respectivamente, retratam a pessoa transexual em consonância ao principio da dignidade da pessoa humana, sobre o processo de mudança de sexo da pessoa transexual e o direito ao nome social e a relação jurídica desse direito com o Direito à família.  
DESENVOLVIMENTO
1 O sujeito transexual e o princípio da dignidade da pessoa humana na perspectiva jurídica 

Atualmente, a sexualidade ultrapassou a intimidade do quarto e ganhou as ruas, os outdoors e até mesmo as bancas de jornais, programas de televisão, propagandas comerciais, o mundo artístico, dentre muitos outros, ou seja, já faz parte do cotidiano das pessoas e é apresentada no decorrer dos dias. Segundo Cruz (2016, p. 37):
Tornou-se um grande espetáculo para ser visto e consumido, tendo a mídia como sua grande difusora. Esta veicula simultaneamente campanhas educativas e imagens eróticas, reunindo um conjunto de informações que ambiguamente atende a transformações socioculturais e aprofunda estereótipos
Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), a sexualidade representa “[...] um aspecto central do bem-estar humano, do começo ao fim da vida, envolvendo sexo, identidade de gênero, orientação sexual, erotismo, prazer, intimidade e reprodução. Vitiello (2009, p. 15) define a sexualidade como: “entendida a partir de um enfoque amplo e abrangente, manifesta-se em todas as fases da vida de um ser humano, tendo na genitalidade (coito) apenas um de seus aspectos, talvez nem mesmo o mais importante. A sexualidade permeia todas as manifestações humanas”. 
As pessoas trans, em maioria, podem ser consideradas sujeitos que vivenciam experiências entre gêneros, por terem um gênero atribuído na gestação e/ou nascimento que não as contemplam (feminino/masculino) e pelo fato de se identificarem com o gênero distinto deste, vivenciam experiências entre gêneros. Estão entre o gênero de atribuição e o de identificação (FILHO, 2012). Pessoas trans, ao passar pelo processo transexualizador, Bento (2006, p. 47/50) passam a ser consideradas/os como doentes mentais de acordo com o discurso médico. “O CID-10 considera o ‘transexualismo’ como uma doença (um transtorno mental) de ordem sexual” (BENTO, 2008, p. 89). 


A legitimação desses discursos se dá a partir da delegação de posições de sujeito a essas pessoas, posições diferentes daquelas das pessoas ditas normais. As pessoas trans têm posição social garantida nos tratados médicos e nas clínicas. São tidas, não raras vezes, como aberrações. (BENTO, 2008). E engrossam as estatísticas de crimes de segunda importância nas investigações policiais, ou seja, valem menos do que outras vidas humanas que se encaixam nos padrões da heteronormatividade. 

No direito pátrio, as limitações legais aos atos de disposição do próprio corpo estão expressas na Constituição Federal e no Código Civil, sendo que a limitação legal imposta implica não considerar como suficiente para a legalidade da intervenção médica o expresso consentimento livre e esclarecido do paciente, podendo o profissional da área da saúde e a instituição serem responsabilizados civil e criminalmente por lesão corporal e prática profissional ilícita quando acometidos no diagnóstico médico da transexualidade e na intervenção cirúrgica de redesignação sexual.

Segundo Araújo (2000) a Constituição Federal de 1988 foi a primeira a trazer expresso dentre os fundamentos da República Federativa brasileira constantes nos incisos do artigo 1º, a dignidade da pessoa humana. No sentido jurídico, a dignidade da pessoa humana somente será obtida se sua apreciação for concomitante as condutas humanas e a vida social. 
A ideia da dignidade da pessoa humana passou, ao longo dos anos, a ser analisada com o reconhecimento do homem, não só como mero elemento componente da sociedade, mas como pessoa, detentora de direitos subjetivos. Assim, seu entendimento, apresenta-se de acordo com as diferenças sociais, históricas, religiosas, culturais, dentre outros, de cada sociedade de forma divergente, visto que o homem é analisado sob diversos aspectos, inclusive no que diz respeito ao seu sexo (KANT, 1993). A importância da dignidade da pessoa humana na Constituição de 1988 se eu porque nela se concentrou toda uma gama de possibilidades de proteção integral da pessoa humana. Segundo Araújo (2000, p. 7) a dignidade da pessoa humana hoje:
[...] não é mais um conceito transcendental, expressão de uma necessidade metafísica. Expressa isso sim, uma imprescindibilidade da condição humana. A sua concretização é uma imposição dos tempos atuais do grau de desenvolvimento das sociedades, do nível de aprofundamento da investigação científica a que se propõe a nascente dogmática dos direitos fundamentais

Em relação a dignidade da pessoa transexual, é fundamental que seja resguardado, pois, seus principais conflitos tem início no fator psíquico e se estendem para ordem ética, médica e legal. Os operadores do direito devem extrair do texto constitucional todos os valores possíveis para atingir os objetivos elencados na lei maior. A dignidade da pessoa humana servirá assim de guia para o alcance da efetividade dos direitos constitucionais e em relação a pessoa transexual o principio da dignidade da pessoa humana será fundamental para esse fim (SANTOS, 2017). 

A dignidade da pessoa humana também é reconhecida no âmbito universal, a Declaração dos Direitos Humanos assim dispõe em seu art. 1º: “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade”. Santos (2017) entende que se nem os criminosos podem ter seus direitos violados sob a proteção do principio constitucional da dignidade da pessoa humana, imagine pensar em proporcionar condições de vida indignas a quem só busca tutela jurídica sem violar qualquer norma geral e sem ofender bens jurídicos de terceiros.   


Para Santos (2017), o Estado deve ser ativo em relação à proporcionar uma vida digna as pessoas transexuais, pois, no caso destas pessoas:
[...], a felicidade só poderá ser conquistada com a cirurgia para mudança de sexo, caso seja do seu interesse. Ao analisar os pedidos, portanto, o Poder Judiciário deve interpretar a Constituição, conforme os princípios constitucionais, especialmente o fundamento do Estado Democrático de Direito, que tem como objetivo assegurar a dignidade da pessoa humana 

O autor ainda salienta que a expressão do valor dignidade também aparecem em dispositivos da Constituição, como por exemplo o art. 226, 7º que prevê que o planejamento familiar deverá atender e se fundamentar nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, além do 227 que destina como um dever a família, a sociedade e ao Estado assegurar a criança e ao adolescente, o art. 230 que institui que é da família, da sociedade e do Estado o dever de amparar as pessoas idosas, defendendo a sua dignidade (SANTOS, 2017). 
2 A mudança de sexo, nome social e seus efeitos jurídicos
O nome social é aquele pelo qual pessoas autoclassificadas trans preferem ser chamadas cotidianamente, refletindo sua expressão de gênero, em contraposição ao seu nome de registro civil, dado em consonância com o gênero ou/e o sexo atribuído durante a gestação e/ou nascimento. Pessoas trans muitas vezes não aceitam ou relativizam o sexo e/ou gênero com os quais foram designadas.  Desta forma, segundo Bento (2014, p. 176): Nome social é o modo como a pessoa é reconhecida, identificada e denominada na sua comunidade e no meio social, uma vez que o nome oficial não reflete sua identidade de gênero ou possa implicar constrangimento


A mudança de prenome, mais que o nome social, visa atender às pessoas trans, especialmente às pessoas trans, que entendem que seu nome original, dado em consonância com o sexo determinado em seu nascimento, aparência genital e estrutura cromossomática, não está de acordo com sua identidade/identificação ou expressão de gênero. 


A mudança de prenome também é denominada juridicamente como retificação de registro civil, ou a via jurídica competente para alterar o prenome no assento de nascimento (SCHWACH, 2012). Como explica Vieira, não há no Brasil uma lei específica “que tutele o direito da pessoa trans em adequar seu nome e sexo de conformidade com sua identidade de gênero” e, assim, os agentes do direito se valem de dispositivos legais gerais, como a Lei nº 9708/98, “que tutela o direito do indivíduo em substituir o prenome que lhe atribuíram ao nascer, que caiu em desuso, por seu apelido público notório” (VIEIRA, 2012, p. 383). 


A pessoa transexual, muitas vezes passa por situações constrangedoras, seja por seus vestimentas, seja, por jeito de falar, seja por qualquer outras definições, sobre isso, Amorim (2013) adverte que o artigo 55 da Lei dos Registros Públicos fala da omissão dos apelidos de família por parte do declarante e o paragrafo único estabelece “o dever do oficial em não registrar prenomes suscetíveis de exporem ao ridículo seus portadores”, (AMORIM, 2013, p. 9) todavia, o conceito de ridículo é interpretável, podendo ocorrer o registro de algum nome que venha a ser considerado constrangedor pelo seu portador, neste caso, o princípio da imutabilidade é relativizado, permitindo ao interessado que busque judicialmente a alteração deste nome.   
De acordo com Schwach (2012) a retificação dos registros civis dos transgêneros é o tratamento do indivíduo em conformidade com o ditame constitucional do princípio da dignidade da pessoa humana, com impacto profundo na autoestima desta população. Constata-se uma enorme importância do nome na autoestima, representando um meio de inclusão social. Cem por cento dos indivíduos que responderam o questionário apresentado pelo SOS Dignidade relataram aumento na autoestima e qualidade de vida, e 75% disseram que passaram a sentir menor ansiedade com relação a cirurgia de transgenitalização, concluindo-se que esta operação deixa de ser vista como a única forma de inclusão social.
As situações vexatórias, violentas e opressoras contra pessoas trans, todas relacionadas à não aceitação dessas pessoas pelos demais (os quais se enquadram nos padrões socialmente toleráveis), são os principais fatores que colaboram para a evasão escolar, em todos os níveis de ensino, por parte daqueles indivíduos. Desde muito cedo, gays, lésbicas, travestis, transexuais, são submetidos às mais diversas práticas de intolerância, dificultando ou impedindo sua vivência em determinados espaços, principalmente o escolar.  

De acordo com Bento (2014), o Brasil é o único país do mundo onde, no vácuo de uma legislação geral, instituições garantem um direito negado globalmente. Mudar sem alterar substancialmente nada na vida da população mais excluída da cidadania nacional. Assim, por exemplo, uma estudante transexual terá seu nome feminino na chamada escolar, mas no mercado de trabalho e em todas as outras dimensões da vida terá que continuar se submetendo a todas as situações vexatórias e humilhantes e portar documentos em completa dissonância com suas performances de gênero.   

Como afirma Butler, para que a ordem do mundo seja restabelecida, ordem esta que se dá dentro de uma estrutura binária, disjuntiva e assimétrica do feminino/masculino, o gênero que apresenta-se ininteligível, numa compreensão primária das relações, precisa ser extinto, dada a incapacidade de compreendê-lo. Para ela, “[...] essas configurações culturais de confusão de gênero operam como lugares de intervenção, denúncia e deslocamento das reificações. Em outras palavras, a unidade do gênero por via da heterossexualidade compulsória” (BUTLER, 2003, p. 57).

A relação entre direito, entendido como ordenamento jurídico (isto é, o conjunto de instrumentos normativos estatais vigente num determinado momento em um determinado país, englobando atos legislativos e decisões judiciais), e a sexualidade não é novidade. Tradicionalmente, o direito estatal foi produzido como instrumento de reforço e de conservação dos padrões morais sexuais majoritários e dominantes (RIOS, 2007).

3 O direito ao nome social da pessoa transexual a luz do Direito de Família 

De acordo com Cruz (2016) apud Mota (2011), o direito a constituição de família encontra-se fundamentado nos preceitos jurídico constitucionais, pautados no respeito a liberdade de constituição, na convivência e dissolução, na auto-responsabilidade, na igualdade de direitos entre irmãos biológicos e adotivos, no respeito a seus direitos fundamentais e no forte sentimento de solidariedade recíprocra entre outros. Assim, a Constituição Federal de 1988, ao lado do casamento, trouxe o reconhecimento da União Estável e da Família Monoparental. A família é a base da sociedade e recebe especial proteção do estado, conforme diz o artigo 226 da CF.


O Estatuto das Famílias (O Projeto de Lei do Senado nº 470/2013) trata a família em termos no plural, pois, considera, na contemporaneidade, os novos contextos e conjunturas familiares, assim, reconhece os vários tipos de família, independentemente de gênero ou “orientação sexual” do casal, buscando preservar a dignidade da pessoa humana e o direito a busca da felicidade (CRUZ, 2016). 

Cruz (2016) apud Souza (2015) acredita que os reflexos mais pertinentes impactarão no direito de família, pois, as relações pessoais estão mais sujeitas a conflitos, entre eles: em relação ao casamento a filiação.  

Em relação ao casamento, Sá e Naves (2009), a rigor, a mudança do sexo civil é suficiente para autorizar o casamento do transexual, pois se coadunaria com o requisito da diversidade de sexos e é neste sentido jurídico que a CF de 1988 em seu artigo 226, inciso III, reconhece que, [...] a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar a sua conversão em casamento” (BRASIL, 1988). Assim, segundo Dantas (2013) com a finalidade de proteger ao futuro conjugue é defendida a ideia de que somente poderá tomar ciência da adequação de sexo:
[...] a qual consta no livro de Registro Civil, decidindo então se vai continuar ou não com os tramites para o casamento, vamos aqui esbarrar no tocante ao erro na pessoa, evitando que tal aconteça. Podemos afirmar então que os terceiros e o próprio transexual terão seus direitos mais protegidos se constar somente no livro de Registro Civil a 46 adequação do sexo
Desta forma, entende-se que quando não há reconhecimento de proibição pelo sistema jurídico se conclui uma situação passível de ser permitida, assim, nos casos em que o transexual teve alterado o seu nome, por exemplo, se torna assegurado o seu direito de casamento. Diante disto, é possível prever como condição para a possibilidade do casamento transexual quando Amaral (2013, p. 9) salienta que é preciso fazer com que sua condição transexual ficasse “registrada em um livro próprio, no cartório de registro civil, com acesso restrito, sem que constasse de sua certidão de nascimento, ou qualquer outro documento a anotação transexual”.

Já em relação a filiação, primeiramente, segundo Dantas (2013) pode ser conceituada como a ligação entre pais e filhos o qual por sua vez gera muitas consequências jurídicas. Além de fatores genéticos, a lei permite que uma pessoa comum tenha um laço de filiação que é o caso da adoção. Em relação a filiação anterior a adequação, o transexual continua sendo o que é perante o Registro Civil e perante seus filhos, assim, ele continua sendo pai ou sendo mãe como anteriormente o era. Portanto, a adequação do sexo não altera em nada a condição dos filhos, o transexual por sua vez também continua com todos os seus direitos atribuídos pela legislação advindos da paternidade e maternidade. 

Segundo Cruz (2016) apud Vieira (2012), relata que:
Os filhos havidos do casamento ou por adoção deverão ter seus registros retificados, adequados ao novo prenome do seu genitor. No intuito de evitar tantos entraves a adequação poderia ser concedida apenas ao transexual solteiro, viúvo ou divorciado, entretanto poderia tal condição ensejar clara violação ao princípio da igualdade

Além disso, a autora chama a atenção para outra situação que é o erro essencial, onde o Código Civil regula que o erro essencial sobre a pessoa conjugue, capaz de caracterizar o aliciamento da vontade e por fim anular, o casamento diz respeito a identidade ou qualidade essencial da pessoa:
“Art. 139.O erro é substancial quando:

[...]

II - concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade, desde que tenha influído nesta de modo relevante;

[...]”

“Art. 1.556. O casamento pode ser anulado por vício da vontade, se houve por parte de um dos nubentes, ao consentir, erro essencial quanto à pessoa do outro.”

Art. 1.557. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge:

I - o que diz respeito à sua identidade, sua honra e boa fama, sendo esse erro tal que o seu conhecimento ulterior torne insuportável a vida em comum ao cônjuge enganado;

II - a ignorância de crime, anterior ao casamento, que, por sua natureza, torne insuportável a vida conjugal;

III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremediável, ou de moléstia grave e transmissível, pelo contágio ou herança, capaz de pôr em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência

Desta forma, segundo Cruz (2016) o erro essencial diz respeito a identidade do conjugue, que tornaria a vida conjugal impossível, conforme dispõe o artigo 1557 do Novo Código Civil. Além das complicações, essa situação resultaria em crime tipificado no Código Penal, artigo 26 que trata do Induzimento a erro essencial e ocultação de impedimento. Com tudo isso, a autora sugere que é preciso adequar a norma ao caso concreto que se encontrará amparo legal para retificar o prenome do transexual, o obstáculo está na alteração do gênero, pois seria necessária uma interpretação muito mais ampla da lei.  

Portanto, tais discussões remete a ideia de Vieira (2012) quando o mesmo saliente que a adoção por parte dos transexuais devem se aplicar as mesmas disposições destinadas aos demais cidadãos, pois, os lares dos homossexuais são ambientes normais e não afetam a educação da criança, desde que possuam atmosfera social e psicológica para proporcionar afeto. 


Assim, conclui-se que as discussões envolvendo o direito a filiação dos transexuais se materializa como uma discussão de cunho social, como também jurídico, pois, o transexual tem assegurado e efetivado o seu direito de ter filho e questionar o reconhecimento do transexual no ordenamento jurídico brasileiro é estabelecer uma lei específica que seja suficientemente capaz de garantir as demandas que surgem quando se analisa a vida da pessoa transexual.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As discussões realizadas no trabalho, levando em consideração as várias opiniões de vários doutrinadores e especialistas jurídicos, possibilitaram uma necessária aproximação teórica sobre a questão dos direitos do transexual perante ao ordenamento jurídico brasileiro, principalmente aos relacionados ao processo de mudança de sexo, nome social e o Direito de família. 
Assim, entendeu-se que a pessoa transexual, com todo o seu processo de transformação, é como qualquer outro cidadão ou cidadã, já que, diante da Constituição de 1988, “todos são iguais perante a lei”, e se realmente existir essa igualdade preconizada na Lei maior, então não se deve excluir quaisquer indivíduos desse rol de direitos e princípios fundamentais de vida em sociedade. 
Além disso, o trabalho ofereceu espaço para que essas questões possam fazer parte das prioridades de discussões tanto acadêmicas como de profissionais de diversas áreas, sobretudo, de Direito, campo este que convive e trata dos mais variados conflitos existenciais.
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